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 TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO Nº 05/2023 

Processo Administrativo n.º 23387.000030/2023-29 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de gêneros alimentícios (secos, hortifrutigranjeiro, refrigerados/congelados) 

para o IFAM – Campus Maués, para uso na merenda escolar, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste instrumento. 

IITEM CATMAT ALIMENTO 

QTD 
TOTAL 

200 DIAS 
LETIVOS 

UNIDADE DE 
FORNECIMENTO 

VALOR 
MEDIO 

UNITARIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

1 464493 
POLPA DE FRUTA, TIPO: 
AÇAÍ, APRESENTAÇÃO: 
CONGELADA, 1KG 

238 KG R$ 20,99 R$ 4.995,62 

2 451059 

CARNE BOVINA IN 
NATURA, TIPO CORTE: 
ACÉM, APRESENTAÇÃO: 
MOIDA, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: 
CONGELADO  

1049 KG R$ 42,95 R$ 45.054,55 

3 463556 

ACHOCOLATADO, 
APRESENTAÇÃO: PÓ, 
SABOR: TRADICIONAL, 
CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: ENRIQUECIDO 
COM VITAMINAS, 400G 

429 UND R$ 9,15 R$ 3.925,35 

4 463989 
AÇÚCAR, TIPO: CRISTAL, 
PRAZO VALIDADE MÍNIMO: 
12 MESES, 1KG 

2755 KG R$ 6,78 R$ 18.678,90 

5 463938 

CONDIMENTO, TIPO: 
ALHO, APRESENTAÇÃO: 
NATURAL, ADICIONAL: 
CABEÇA. 

216 KG R$ 36,80 R$ 7.948,80 

6 458904 

Arroz, TIPO: AGULHINHA, 
BRANCO, SUBGRUPO: 
POLIDO, CLASSE: LONGO 
FINO, QUALIDADE: TIPO 1 

2315 KG R$ 8,45 R$ 19.561,75 

7 460501 

AVEIA BENEFICIADA, 
CLASSE: BRANCA, 
APRESENTAÇÃO: EM 
FLOCOS FINOS, 
PRESENÇA DE GLÚTEN: 
CONTÉM GLÚTEN, 500G 

828 UND R$ 13,11 R$ 10.855,08 

8 463754 
LEGUME IN NATURA, TIPO: 
BATATA INGLESA 

500 KG R$ 9,33 R$ 4.665,00 
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9 463770 
LEGUME IN NATURA\, 
TIPO: CENOURA 

676 KG R$ 11,47 R$ 7.753,72 

10 217132 

BISCOITO, 
APRESENTAÇÃO: 
RETANGULAR, SABOR: 
MAISENA, 
CLASSIFICAÇÃO: DOCE, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SEM 
RECHEIO, 400g 

808 UND/PCT400G R$ 5,78 R$ 4.670,24 

11 333329 BISCOITO, SABOR: ÁGUA E 
SAL, TIPO: BOLACHA. 400g 

1810 UND/PCT400G R$ 5,48 R$ 9.918,80 

12 463574 

CAFÉ, APRESENTAÇÃO: 
TORRADO MOÍDO, 
INTENSIDADE: INTENSA 
OU EXTRA FORTE, 500G 

1942 PCT/UND R$ 23,50 R$ 45.637,00 

13 446636 

QUEIJO, ORIGEM: DE 
VACA 
VARIEDADE: MUÇARELA, 
APRESENTAÇÃO: FATIADO 
500g  

392 KG R$ 54,75 R$ 21.462,00 

14 463872 
CONDIMENTO, TIPO: 
CANELA, APRESENTAÇÃO: 
PÓ 45G 

467 PCT/UND R$ 5,56 R$ 2.596,52 

15 447733 

CARNE SALGADA, TIPO 
CORTE: COXÃO MOLE - 
CHARQUE, ORIGEM: 
BOVINA, APRESENTAÇÃO: 
EM MANTAS, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: SECO(A). 

684 KG R$ 52,83 R$ 36.135,72 

16 421669 

COCO RALADO, 
INGREDIENTES: AMÊNDOA 
DE COCO, 
APRESENTAÇÃO: 
TRITURADO, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: SEM AÇUCAR 

91 KG R$ 33,72 R$ 3.068,52 

17 463937 

CONDIMENTO, TIPO: 
URUCUM, 
APRESENTAÇÃO: PÓ 
Colorau, pacote com 50G. 

1620 PCT/UND R$ 4,40 R$ 7.128,00 

18 447435 

CARNE BOVINA IN 
NATURA, TIPO CORTE: 
COXÃO MOLE, 
APRESENTAÇÃO: 
CORTADA EM CUBOS, 
ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: 
CONGELADO. 

1049 KG R$ 45,17 R$ 47.383,33 

19 446536 
CREME DE LEITE, TEOR 
GORDURA: ACIMA DE 17% 
DE GORDURA, 200G 

555 UND R$ 5,83 R$ 3.235,65 

20 459084 Farinha de tapioca 500G 1044 PCT/UND R$ 7,46 R$ 7.788,24 
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21 460263 

FARINHA DE TRIGO, 
GRUPO: DOMÉSTICO, 
TIPO: TIPO 1, ESPECIAL, 
INGREDIENTE ADICIONAL: 
FORTIFICADA COM FERRO 
E ÁCIDO FÓLICO.  

278 KG R$ 5,80 R$ 1.612,40 

22 458920 

FARINHA DE MANDIOCA, 
GRUPO: SECA, 
SUBGRUPO: BRANCA 
TORRADA, CLASSE: FINA, 
ASPECTO FÍSICO: TIPO 1, 
ACIDEZ: BAIXA ACIDEZ 

1020 KG R$ 10,21 R$ 10.414,20 

23 464565 

LEGUMINOSA, 
VARIEDADE: FEIJÃO DE 
CORDA, TIPO: TIPO 1 
(Feijão de praia) 

383 KG R$ 11,12 R$ 4.258,96 

24 463974 FARINHA LÁCTEA 210g  810 UND R$ 10,96 R$ 8.877,60 

25 464553 Feijão, carioca, cru, tipo 1. 700 KG R$ 10,25 R$ 7.175,00 

26 260263 

FERMENTO, TIPO: 
QUÍMICO, 
APRESENTAÇÃO: PÓ, 
EMBALAGEM COM 200G 

95 UND R$ 4,56 R$ 433,20 

27 447581 

CARNE DE AVE IN 
NATURA, TIPO ANIMAL: 
FRANGO, TIPO CORTE: 
FILÉ DE PEITO, 
APRESENTAÇÃO: 
FATIADO, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: 
CONGELADO, 
PROCESSAMENTO: SEM 
PELE, SEM OSSO. 

1050 KG R$ 24,85 R$ 26.092,50 

28 460250 

PEIXE IN NATURA, 
VARIEDADE: PIRARUCU, 
TIPO CORTE: POSTA, 
APRESENTAÇÃO: SEM 
PELE, ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: 
CONGELADO. 

1250 KG R$ 40,59 R$ 50.737,50 

29 459017 

FARINHA DE MILHO, 
GRÃO: AMARELO, TIPO: 
FLOCADA, 
APRESENTAÇÃO: PRÉ-
COZIDA, CARACTERÍSTICA 
INGREDIENTE ADICIONAL: 
FORTIFICADA COM FERRO 
E ÁCIDO FÓLICO, 500G 

632 PCT/UND R$ 4,70 R$ 2.970,40 

30 479982 

CARNE DE AVE IN 
NATURA, TIPO ANIMAL: 
FRANGO, TIPO CORTE: 
SOBRECOXA, 
APRESENTAÇÃO: INTEIRO, 
ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO: 
RESFRIADO, 
PROCESSAMENTO: COM 
PELE, COM OSSO. 

1200 KG R$ 17,12 R$ 20.544,00 
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31 446393 

MANTEIGA, TIPO: 
PRIMEIRA QUALIDADE, 
COMPOSIÇÃO: COM SAL - 
EMBALAGEM 500G 

1076 UND R$ 29,07 R$ 31.279,32 

32 464013 

LEITE CONDENSADO, 
TIPO: INTEGRAL, 
INGREDIENTE BÁSICO: 
LEITE IN NATURA, PRAZO 
VALIDADE MÍNIMO: 12 
MESES 

223 UND R$ 10,17 R$ 2.267,91 

33 446019 

LEITE EM PÓ, ORIGEM: DE 
VACA, TEOR GORDURA: 
INTEGRAL, EMBALAGEM 
1KG 

2400 KG R$ 52,49 R$ 125.976,00 

34 458955 

MACARRÃO, TEOR DE 
UMIDADE: MASSA SECA, 
BASE DA MASSA: DE 
SÊMOLA/SEMOLINA, 
INGREDIENTES 
ADICIONAIS: COM OVOS, 
APRESENTAÇÃO: 
ESPAGUETE. PACOTE 500 
GRAMAS 

882 UND/PCT R$ 5,00 R$ 4.410,00 

35 279262 

"MILHO", TIPO: GRÃO, 
APLICAÇÃO: MUNGUNZÁ 
(CANJICA), PACOTE 500 
GRAMAS 

542 PCT/UND R$ 6,19 R$ 3.354,98 

36 463692 

ÓLEO VEGETAL 
COMESTÍVEL, TIPO: PURO, 
ESPÉCIE VEGETAL: SOJA, 
TIPO QUALIDADE: TIPO 1, 
EMBALAGEM 900ML 

345 UND R$ 11,72 R$ 4.043,40 

37 446618 
OVO, ORIGEM: GALINHA, 
GRUPO: BRANCO, 
CLASSE:A, TIPO: GRANDE 

965 
UND de cartela c/ 

30 
R$ 27,29 R$ 26.334,85 

38 460380 

PÃO, BASE: DE FARINHA 
DE TRIGO 
REFINADA TIPO: 
FRANÇÊS/ BRANCO/ 
DE SAL, 50 GRAMAS 

48246 UND R$ 0,88 R$ 42.456,48 

39 460386 

PÃO, BASE: DE FARINHA 
DE TRIGO REFINADA, 
TIPO: SEMI-DOCE, TIPO 
ADICIONAL: BISNAGA, 
CACHORRO QUENTE, 
50GRAMAS 

57318 UND R$ 0,81 R$ 46.427,58 

40 460394 

PÃO, BASE: DE FARINHA 
DE TRIGO 
REFINADA TIPO: DOCE 
TIPO ADICIONAL: BISNAGA 
INGREDIENTES 
ADICIONAIS: DE COCO  

4542 UND R$ 1,20 R$ 5.450,40 
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41 463920 

CONDIMENTO, TIPO: 
PIMENTA DO REINO, 
APRESENTAÇÃO: MOÍDO, 
EMBALAGEM 50G 

2320 UND R$ 3,51 R$ 8.143,20 

42 463809 LEGUME IN NATURA, TIPO: 
PIMENTÃO VERDE. 

160 KG R$ 14,00 R$ 2.240,00 

43 448219 

SAL, TIPO: REFINADO, 
APLICAÇÃO: ALIMENTÍCIA, 
ADITIVOS: IODATO DE 
POTÁSSIO, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 50% 
CLORETO DE POTÁSSIO, 
50% CLORETO DE SÓDIO 

240 KG R$ 2,24 R$ 537,60 

44 449006 

PEIXE EM CONSERVA, 
VARIEDADE: SARDINHA, 
APRESENTAÇÃO: 
DESCABEÇADA E 
EVISCERADA, MEIO DE 
COBERTURA: COM ÓLEO 
COMESTÍVEL. 250g 

388 UND R$ 10,56 R$ 4.097,28 

45 463806 
LEGUME IN NATURA, TIPO: 
TOMATE 
SALADA 

560 KG R$ 13,70 R$ 7.672,00 

46 463839 
VERDURA IN NATURA, 
TIPO: REPOLHO 
BRANCO / VERDE 

160 KG R$ 8,14 R$ 1.302,40 

47 464012 

LEITE CÔCO, TIPO: 
MAGRO, CARACTERÍSTICA 
ADICIONAL: TEOR DE 
GORDURA REDUZIDA, 
500ML 

605 UND R$ 7,99 R$ 4.833,95 

48 459658 
MAIONESE, COMPOSIÇÃO: 
 TRADICIONAL, 
APRESENTAÇÃO: CREME 
ADICIONAL: SACHÊ 200g 

204 UND R$ 4,18 R$ 852,72 

49 462824 
LEGUME EM CONSERVA, 
TIPO: MILHO 
VERDE, LATA 200 GRAMAS 

115 UND R$ 4,42 R$ 508,30 

50 459672 

MOLHO DE TOMATE, TIPO: 
MOLHO 
PRONTO, COMPOSIÇÃO: 
TRADICIONAL 
APRESENTAÇÃO: LÍQUIDO 
340g 

1382 UND R$ 5,45 R$ 7.531,90 

51 464484 
POLPA DE FRUTA, TIPO: 
ACEROLA 
APRESENTAÇÃO: 
CONGELADA 

238 KG R$ 17,91 R$ 4.262,58 

52 464468 
POLPA DE FRUTA, TIPO: 
ABACAXI 
APRESENTAÇÃO: 
CONGELADA 

782 KG R$ 17,89 R$ 13.989,98 
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53 464488 
POLPA DE FRUTA, TIPO: 
CUPUAÇU 
APRESENTAÇÃO: 
CONGELADA 

187 KG R$ 22,07 R$ 4.127,09 

54 249818 

VINAGRE, MATÉRIA-
PRIMA: VINHO 
BRANCO, TIPO: NEUTRO, 
ACIDEZ: 4 PER, ASPECTO 
FÍSICO: LÍQUIDO, 
ASPECTO 
VISUAL: LÍMPIDO, 500ML 

93 UND R$ 3,32 R$ 308,76 

55 464752 

SUCO, APRESENTAÇÃO: 
LÍQUIDO SABOR: ABACAXI, 
TIPO: NATURAL, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 
CONCENTRADO, SEM 
AÇÚCAR, PARA ILUIR, 
VALIDADE: RENDIMENTO 
MÍNIMO: 12 MESES, 500ML 

142 LITRO R$ 6,64 R$ 942,88 

56 464758 

SUCO, APRESENTAÇÃO: 
LÍQUIDO, SABOR: CAJÚ, 
TIPO: NATURAL, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 
CONCENTRADO, SEM 
AÇÚCAR, PARA DILUIR, 
VALIDADE:12 MESES. 
500ML 

3564 GARRAFA R$ 6,27 R$ 22.346,28 

57 397629 

SUCO, APRESENTAÇÃO: 
LÍQUIDO, SABOR: GOIABA, 
TIPO: NATURAL, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 
CONCENTRADO, PARA 
DILUIR, VALIDADE:12 
MESES, 500ML 

1898 GARRAFA R$ 5,86 R$ 11.122,28 

58 442814 

SUCO, APRESENTAÇÃO: 
LÍQUIDO, SABOR: 
MARACUJÁ, TIPO: 
INTEGRAL, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS: 
CONCENTRADO E SEM 
ADIÇÃO DE AÇÚCAR, 
PARA DILUIR VALIDADE:12 
MESES, 500ML 

2732 GARRAFA R$ 7,48 R$ 20.435,36 

TOTAL ESTIMADO R$ 852.834,03 
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1.2. O processo licitatório é destinado à participação exclusiva de Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (ME e EPP), conforme dispõe o art. 48, inciso I, da LC nº 123/2006, (exceto 

item 33). 

1.3. O quantitativo mínimo a ser cotado é de 50% (cinquenta por cento) pelo licitante. 

1.4. Os bens objeto da aquisição estão dentro da padronização, conforme especificações técnicas 

e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Materiais - CATMAT do 

SIASG. 

1.5. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATMAT e do 

presente Termo de Referência, prevalecem estas últimas. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A presente aquisição visa o fornecimento de gêneros alimentícios destinados a preparação de 

refeições e lanches variados e seguros, que contribuam para o crescimento e desenvolvimento 

saudável dos alunos matriculados no Instituto Federal do Amazonas, campus MAUÉS, 

garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, 

condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, 

com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as 0faixas etárias, bem como 

preconiza a Resolução/CD/FNDE n° 38, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no Programa Nacional de 

Alimentação Escolar - PNAE. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A contratação, objeto deste Termo de Referência, deverá ocorrer por intermédio de Pregão 

SRP, tipo eletrônico. Tem amparo legal, integralmente, nas Leis Federais nº 10.520/2002 e nº 

8.666/1993, Lei Complementar nº 123/2006 e demais legislações aplicáveis a este evento e 

nas condições e exigências descritas no Edital e nas demais prescrições legais aplicáveis o 

assunto. 

3.2. A solução mais segura e viável é a aquisição de gêneros alimentícios em uma licitação, 

considerando a natureza dos bens desejados. Com a aquisição dos itens diretamente e por 

unidades, ou seja, não se utilizando de serviços de confecção de quentinhas, por demandas 

de empresas responsáveis por buffet, etc, pois a aquisição do alimento por item "seco" 

possibilita a dosagem mais específica para cada situação (café, almoço, jantar) e de economia 

no preparo e com isso maior distribuição de alimento à comunidade discente. Importante frisar 

que o refeitório do Campus mantém equipe de terceirizados e estrutura pronta para o trabalho 

com o devido acompanhamento de Nutricionista e técnicos administrativos gerenciando e 

fiscalizando os procedimentos de entrega de material, armazenamento e preparo. 

3.3. Na tentativa de se formar o custo estimado de cada item descrito no item, foi realizado 

pesquisas de preços conforme Instrução Normativa SLTI/MP n º 5, de 2014 e suas 

atualizações, através do Painel de Preços do Ministério da Economia, filtrando aquelas 

cotações próximas ao quantitativo solicitado, da região Norte quando possível, a referida 

pesquisa foi realizada pelo setor competente do campus. 
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3.4. As cotações pesquisadas encontram-se anexadas ao Processo Eletrônico, assim como o mapa 

resumo das cotações, sendo o preço estimado baseado no preço médio dos itens. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na 

modalidade pregão, tipo SRP, em sua forma eletrônica. 

4.2. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos 

termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto 5,450, de 2005. A 

aquisição dos bens acima elencados atenderá as necessidades do IFAM- Campus Maués, sendo 

imprescindível a aquisição do objeto para evitar o comprometimento do cronograma da merenda 

escolar. 

4.3. As especificações descritas, o detalhamento do objeto, as características, os requisitos, 

o valor estimado do objeto, foram regularmente determinados pelo setor competente da 

Administração e a contratação através do sistema de registro de preços está legitimada e 

regulamentada no âmbito da União Federal pelo Decreto nº 7.892/2013. Nesse mesmo sentido, o 

art. 11 da Lei Nº 10.520, de 17 de julho de 2002, também prevê a utilização do Sistema de Registro 

de Preços nas contratações de bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, na modalidade pregão, ou seja, é possível a utilização do 

Sistema de Registro de Preços nas contratações de bens e serviços comuns, através da 

modalidade Pregão, combinado com o art. 11 da Lei nº 10.520/2002, e com as disposições 

contidas nos incisos I, II, ou IV do art. 3º do Decreto nº 7.892/2013, abaixo citadas: 

a) Inciso I, quando pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes – os bens licitados são necessários durante todo o transcorrer do 

ano; 

b) Inciso II, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas 

– a contratação se dá mês a mês, de acordo com a necessidade de consumo, já que não há 

conveniência na estocagem do referido material; 

c) Inciso IV, quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo 

a ser demandado pela Administração – em face da impossibilidade de prever com exatidão 

as quantidades a serem adquiridas no período de 12 (doze) meses, evitando-se assim a 

realização de múltiplos processos administrativos, o que ocasionaria elevado custo nas 

publicações em empresa oficial e jornais de grande circulação além de desperdício de tempo 

processual, e dos custos de capital humano empregado nas mais diversas etapas envolvidas 

por ocasião da realização de novos processos, justifica-se também este pregão pelo SRP. 
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5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. Conforme tem ocorrido e pelo perfil da compra o controle implicará: na seleção para descarte 

das embalagens; uso racional de água na confecção dos alimentos, utilização consciente dos 

equipamentos (uso racional de energia elétrica). 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

6.1 O prazo de entrega dos bens é de 07 dias uteis, contados do recebimento da Nota de 
empenho ou documento equivalente, em remessa única ou parcelada, conforme solicitado, no 
seguinte endereço: 

a)  IFAM campus Maués: Estrada dos Moraes, S/N, Senador José Esteves – CEP 69190-000, 

de segunda a sexta no horário de 8:00 às 11:00 e de 13:30 às 17:00 horas.  

b) Para os itens 38, 39 e 40, as entregas deveram ser realizadas diariamente conforme a 

demanda do Setor Demandante. 

6.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 

poderá ser inferior da metade, do prazo total recomendado pelo fabricante. 

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 3 dias, pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 07 dias uteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

6.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo. 

6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 
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c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 
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11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

a) O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis 

mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados 

pela autoridade competente. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

a) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
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12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

a) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
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VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

13. DO REAJUSTE  

 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com 

base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 

justificadas: 
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a) Por se tratar de aquisição de materiais com prazo de entrega de 07 dias úteis após a 

solicitação; 

b) Por se exaurir a obrigação contratual após a entrega do material.  

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) Cometer fraude fiscal. 

 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com 
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

15.3.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 

Referência. 
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15.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

15.8. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente 

15.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

15.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

15.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

15.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público.  

15.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital. 

16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 

 

  

15.4.  Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

15.4.1 Valor Global: R$ 852.834,03 (Oitocentos e cinquenta e dois mil, Oitocentos e 

trinta e quatro reais e Três centavos). 

 

15.5 O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

 

15.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 

16 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

16.1. O custo estimado da contratação é de R$ 852.834,03 (Oitocentos e cinquenta e dois mil, 

Oitocentos e trinta e quatro reais e Três centavos). 

 
 

17 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

16.1. Em Consonância com §2º do Art. 7º do Decreto 7.892 de 23.01.2013, na licitação para 

Registro de Preço não é necessário indicar a dotação orçamentaria, que somente será exigida 

para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 

17. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  

17.1.  A CONTRATADA não poderá alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou 

defesa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e 

condições, deste instrumento, e/ou contrato, e outras normas pertinentes. 

18. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes:  

18.1. Apêndice I – Estudo Técnico Preliminar. 
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Maués, 07 de julho de 2023. 

 

 

Equipe de Planejamento da Contratação  

PORTARIA Nº 084/2023 – GDG/CMA/IFAM, DE 05 DE JUNHO DE 2023.  

Fabiana Lavareda Dias - SIAPE 3335714 

Rafaela Batista Solimões - SIAPE 2358588 

Caio Carioca de Lima - SIAPE 2408315 

 


